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  EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR, 

 
 

 
 
 O Ministério Público Federal, pela Vice-Procuradora-Geral 

da República signatária, vem à presença de Vossa Excelência, respei-

tosamente, expor e requerer o que adiante se segue.  

 

Ab initio, repise-se que os réus ANTÔNIO ROQUE DO NAS-

CIMENTO NEVES, JOSÉ OLEGÁRIO MONÇÃO CALDAS, GESIVALDO 

NASCIMENTO BRITTO, MARIA DA GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL, MARIA 

DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO, MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO 

e SÉRGIO HUMBERTO DE QUADROS SAMPAIO foram afastados do 

exercício de suas funções, desde o dia 19/11/2019, figurando como 

réus na presente ação penal. 

 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
L
I
N
D
O
R
A
 
M
A
R
I
A
 
A
R
A
U
J
O
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
2
3
 
1
0
:
3
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
e
c
0
2
4
4
0
.
b
7
9
5
b
d
5
8
.
f
a
f
3
2
b
6
7
.
4
a
1
e
1
3
e
3

(e-STJ Fl.35276)STJ-Petição Eletrônica (ParMPF) 00042861/2023 recebida em 01/02/2023 11:12:15
P

et
iç

ão
 E

le
tr

ôn
ic

a 
ju

nt
ad

a 
ao

 p
ro

ce
ss

o 
em

 0
1/

02
/2

02
3 

?s
 1

2:
17

:3
3 

pe
lo

 u
su

?r
io

: M
A

R
IA

 J
O

S
É

 V
A

Z
 D

A
 C

O
S

T
A

 T
O

R
E

LL
Y

Documento eletrônico e-Pet nº 7373765 com assinatura eletrônica
Signatário(a):  LINDORA MARIA ARAUJO NºSérie Certificado: 441698331113516191
Id Carimbo de Tempo: 167526073545320 Data e Hora: 01/02/2023 11:12:15hs

Ref.2986572-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
2M

JI
3N

Z
K

4



 
 
 

PGR-MANIFESTAÇÃO-66013/2023 

2 

Ademais, a Corte Especial, em 06/05/2020, ao receber em 

parte a denúncia e instaurar a instância penal, referendou o afasta-

mento dos réus GESIVALDO BRITTO, JOSÉ OLEGÁRIO, MARIA DA 

GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO, MARIVALDA MOUTINHO e SÉR-

GIO HUMBERTO, prorrogando-o pelo prazo de um ano, com a fixação 

do dia 05/02/2021, como termo final. 

 

Some-se a isso o fato de que o Conselho Nacional de Jus-

tiça, no bojo da Reclamação Disciplinar nº 0003099-

41.2019.2.00.0000, determinou, em 25/08/2020, o afastamento cau-

telar dos magistrados JOSÉ OLEGÁRIO, MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, 

MARIA DO SOCORRO, MARIVALDA MOUTINHO e SÉRGIO HUMBERTO, 

além de MÁRCIO BRAGA, enquanto perdurar o trâmite procedi-

mental. 

 

De igual modo, no dia 03/02/2021, a Corte Especial pror-

rogou a referida medida por mais um ano, mantendo o afastamento 

dos réus GESIVALDO BRITTO, JOSÉ OLEGÁRIO, MARIA DA GRAÇA 

OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO, MARIVALDA MOUTINHO e SÉRGIO 

HUMBERTO, dos cargos de Desembargador de Justiça e Juiz de Direito. 

 

Em outro vértice, mais uma vez, a Corte Especial prorrogou, 

em 02/02/2022, a aludida medida por mais um ano, mantendo o 

afastamento dos réus JOSÉ OLEGÁRIO, MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, 

MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOUTINHO, dos cargos de Desem-

bargador de Justiça e Juiz de Direito, não se perdendo de foco que 

GESIVALDO BRITTO e SÉRGIO HUMBERTO foram aposentados compul-

soriamente. 

 

 Postas tais considerações, assinale-se que o prazo de afas-

tamento fixado por essa i. Relatoria aproxima-se do seu final, impondo-

se, ao fiscal da lei, o dever de sua reavaliação, sendo certo que sua 
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necessidade é medida essencial para garantia da normalidade da ins-

trução e preservação da ordem pública. 

 

 Ante a singularidade da situação processual dos diversos 

atores no caso em mesa, imperiosa traduz-se a atualização do contexto 

processual, da conjuntura procedimental de cada um sob o enfoque da 

inexistência de alteração no contexto fático apta a legitimar a revoga-

ção de seus afastamentos e demais medidas. 

 
I. DO PANORAMA PROCESSUAL ATUAL 

 
A Operação Faroeste tem como fio condutor o INQ nº 

1258/DF, o qual apura a prática dos crimes de lavagem de dinheiro e 

pertinência em organização criminosa, em que gravitavam 03 (três) 

núcleos de investigados: a) núcleo judicial, onde operaram desem-

bargadores, magistrados e servidores do Tribunal de Justiça da 

Bahia, b) núcleo causídico, que tinha advogados fazendo a inter-

mediação entre os julgadores e produtores rurais, e c) núcleo econô-

mico, que contava com produtores rurais, todos com a manifesta 

intenção de negociar decisões, em especial, para legitimação de terras 

no oeste baiano, não se perdendo de vista a descoberta posterior do 

núcleo de defesa social, cuja provável missão era dar blindagem aos 

demais núcleos. 

 

Reafirme-se, por oportuno, que a referida investigação já 

amparou o ajuizamento de 10 (dez) denúncias, tendo a primeira de-

las, a Ação Penal (APN nº 940/DF), descrito que GESIVALDO BRITTO, 

JOSÉ OLEGÁRIO, MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO, 

SÉRGIO HUMBERTO, MÁRCIO BRAGA e MARIVALDA MOUTINHO atua-

ram, de 03/07/2013 a 19/11/2019, no exercício da judicatura, con-

tando com o apoio dos seus operadores ANTÔNIO ROQUE, KARLA LEAL, 

JÚLIO CÉSAR e MÁRCIO DUARTE, para atender os interesses do grupo 

liderado por ADAILTON MATURINO e seus comparsas GECIANE MATU-
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RINO, JOSÉ VALTER e seu filho JOÍLSON GONÇALVES, todos integran-

tes da mesma organização criminosa, tendo como epicentro a dis-

puta judicial por valiosas glebas de terra situadas no oeste da Bahia, 

com recursos que atingem um bilhão de reais. 

 

Em outro quadrante, a APN nº 953/DF aborda a promoção 

e integração de organização criminosa composta pelo advogado JÚ-

LIO CÉSAR, a Desembargadora SANDRA INÊS RUSCIOLELLI, seu filho 

VASCO RUSCIOLELLI, o advogado VANDERLEI CHILANTE e o produtor 

rural NELSON JOSÉ VIGOLO, representante da BOM JESUS AGROPE-

CUÁRIA, para enfrentar o grupo encabeçado por ADAILTON MATURINO, 

no período compreendido entre o final de 2017 a 24/03/2020. 

 

Já na APN nº 965/DF, foram diagramados os atos de cor-

rupção e de lavagem de ativos, envolvendo GECIANE MATURINO, ADA-

ILTON MATURINO, DIRCEU DI DOMENICO, KARLA JANAYNA LEAL e MA-

RIA DA GRAÇA OSÓRIO, numa formatação criminosa em derredor da 

antecipação dos efeitos recursais, em decisão liminar, no dia 

04/09/2013, na Apelação nº 0001030-89.2012.8.05.0081, da lavra da 

Desembargadora MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, que determinou a aber-

tura de 17 (dezessete) matrículas em caráter precário, efeito que so-

mente se revelaria possível, na sistemática processual vigente, após o 

trânsito em julgado do conflito judicial.  

 

Ato contínuo, foram aviadas mais 03 (três) denúncias, a 

primeira (APN nº 985/DF) para debelar corrupção e lavagem de ati-

vos, praticados entre dezembro de 2017 e junho de 2018, envolvendo 

o julgamento do Agravo de Instrumento nº 8003357-

07.2018.8.05.0000, de relatoria da Desembargadora MARIA DO SO-

CORRO, pelo valor de R$ 400.000,00, pago por ADAILTON MATURINO 

e GECIANE MATURINO, que contaram, ainda, com a atuação criminosa 

do Juiz SÉRGIO HUMBERTO, MÁRCIO DUARTE, AMANDA SANTIAGO, 

RICARDO TRÊS e VALDETE STRESSER. 
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A segunda denúncia (APN nº 986/DF) aplacou os crimes 

de corrupção e lavagem de dinheiro da organização criminosa 

integrada pela Desembargadora ILONA REIS, e os advogados MAR-

CELO JUNQUEIRA, FABRÍCIO BÔER e JÚLIO CÉSAR, que operaram, pelo 

menos, entre os meses de 09/2019 e 12/2020, com o fito de obter 

vantagens indevidas de R$ 800.000,00, com pagamentos efetivos de 

R$ 300.000,00 em dinheiro vivo, de modo a não deixar pistas da vin-

culação criminosa entre os seus integrantes. 

 

A terceira denúncia (APN nº 987/DF) imputou à Desem-

bargadora LÍGIA MARIA RAMOS CUNHA, JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI 

FERREIRA, ARTHUR GABRIEL RAMOS BARATA LIMA, DIEGO FREITAS 

RIBEIRO, RUI CARLOS BARATA LIMA FILHO e SÉRGIO CELSO NUNES 

SANTOS, em tese, a prática dos crimes de constituição e integração a 

organização criminosa, no período compreendido entre os meses de 

08/2015 a 12/2020, e obstrução à investigação de infração penal que 

envolva organização criminosa. 

 

Nova frente judicial foi aberta com a APN nº 1025/DF, que 

se circunscreveu às imputações aos denunciados ADAILTON MATURINO, 

ANTÔNIO ROQUE, ARISTÓTENES MOREIRA, EDIENE LOUSADO, GA-

BRIELA MACEDO, GECIANE MATURINO, GESIVALDO BRITTO, JOÃO AN-

TÔNIO FRANCIOSI, JOÃO CARLOS NOVAIS, JOSÉ OLEGÁRIO, LUIZ 

CARLOS SÃO MATEUS, MÁRCIO DUARTE, MARIA DO SOCORRO, MARI-

VALDA MOUTINHO, MAURÍCIO BARBOSA e SÉRGIO HUMBERTO, da 

prática dos crimes de corrupção ativa e passiva, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa e embaraço às investigações envolvendo orga-

nização criminosa. 

 

Em outro polo, imputou-se, na APN nº 1036/DF, aos de-

nunciados IVANILTON SANTOS DA SILVA, IVANILTON JÚNIOR e JÚLIO 

CÉSAR, por terem, no ano de 2018 e 2019, a pactuação do montante 

de propina de R$ 330.000,00, sendo que foram pagos, efetivamente, 
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em mecanismos de lavagem, R$ 82.500,00, por ato judicial decisório 

no Agravo de Instrumento nº 0013277-83.2014.8.05.0000, por parte 

do Desembargador IVANILTON SANTOS DA SILVA. 

 

Para além disso, traduz-se curial descrever que, ao serem 

alvos de buscas, GESIVALDO BRITTO e IVANILTON SANTOS DA SILVA 

foram flagranteados na posse de arsenal bélico, em desacordo com as 

normativas do Estatuto do Desarmamento, resultando no aforamento 

das APN nº 955/DF1 e APN nº 996/DF2. 

 

Em arremate, deve ser taxado que múltiplos foram os re-

cursos e pedidos de soltura/retorno aos cargos aviados pelas combati-

vas defesas das rés, perante essa Corte e/ou o Supremo Tribunal Fe-

deral, a impedir o reconhecimento de qualquer tipo de excesso prazal 

a deslegitimar o decreto de afastamento das funções, não se perdendo 

de vista a complexidade da causa e diversidade de acusados. 

 
II. DA INOCORRÊNCIA DE ALTERAÇÃO NO CONTEXTO FÁTICO 

DAS MEDIDAS ALTERNATIVAS DECRETADAS NA APN Nº 940/DF  

 
A APN nº 940/DF teve seu recebimento parcial proclamado, 

de maneira unânime, no dia 06/05/2020, pela Corte Especial do Su-

perior Tribunal de Justiça, robustecendo a pretensão acusatória em 

desfavor das rés MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e 

MARIVALDA MOUTINHO. 

 

Por certo, é essencial ressaltar que, contra o aludido rece-

bimento, foram opostos embargos declaratórios, os quais não foram 

acolhidos, diante de julgamento colegiado unânime, no dia 

 
1 Não se deve olvidar que, ante a aposentadoria compulsória de GESIVALDO BRITTO, 

a referida ação penal foi declinada para processamento em 1º Grau. 
2 Não se deve perder de vista que, ante a aposentadoria compulsória de IVANILTON 

SANTOS DA SILVA, a referida ação penal foi declinada para processamento em 1º 

Grau. 
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21/05/2020, seguindo seu curso normal a marcha processual em des-

favor de MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARI-

VALDA MOUTINHO, dentre outros. 

 

Some-se a isso o fato de que todas as testemunhas e 

declarantes arroladas pelo Ministério Público e defesa já foram inqui-

ridas, estando pendentes apenas os interrogatórios, a sinalizar o breve 

desfecho do caso, mesmo num momento de recrudescimento da pan-

demia mundial do COVID19.  

 

Tonifique-se, por importante, que se tem evitado qualquer 

tipo de alongamento processual em razão da concentração de fatos e 

atores, ou seja, numa perspectiva de promoção justa e efetiva da per-

secução penal, uma vez que existem, pelo menos, 06 (seis) linhas 

de apuração autônomas, cada uma trazendo os respectivos envolvi-

dos e a dinâmica delitiva, sendo que 10 (dez) ações penais já foram 

aviadas e outras estão em fase de maturação. 

 

Nesse momento, deve ser reavivado que, mesmo com os 

diversos recursos e pedidos aviados pelas atuantes defesas de MARIA 

DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOUTINHO, 

perante essa Corte e/ou o Supremo Tribunal Federal, nenhum fato novo 

foi trazido aos autos, de modo a credenciar o retorno deles aos seus 

cargos. Confira-se: 

 

“PROCESSO PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. QUESTÃO DE 
ORDEM. DESEMBARGADORES E MAGISTRADOS DO PODER JU-
DICIÁRIO. PRORROGAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES DE 
AFASTAMENTO DO CARGO. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DA 
MEDIDA. PERSISTÊNCIA DAS RAZÕES QUE MOTIVARAM A SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO. PRORROGAÇÃO DEFERIDA 
PELO PRAZO DE 1 ANO. 1. Em 3 de fevereiro de 2021, a Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deli-
berou pela prorrogação do afastamento de GESIVALDO NASCI-
MENTO BRITTO, JOSÉ OLEGÁRIO MONÇÃO CALDAS, MARIA DA 
GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL LEAL e MARIA DO SOCORRO BAR-
RETO SANTIAGO do cargo de Desembargador do Tribunal de 
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Justiça do Estado de Bahia, e de SÉRGIO HUMBERTO DE QUA-
DROS SAMPAIO e MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO do cargo de 
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, pelo 
prazo de 1 ano. 2. Exaurido o prazo estipulado, entendo que 
persistem, de forma inequívoca, os motivos que deram causa à 
suspensão dos denunciados. 3. Os fatos supostamente crimino-
sos ainda não foram julgados, mas a presente ação penal tem 
seguido curso prospectivo, com a conclusão de um calendário de 
audiências com 25 datas para oitivas das mais de 200 testemu-
nhas arroladas pelas partes. 4. Além desta ação penal, o Mi-
nistério Público Federal já ofereceu, no âmbito das investigações 
da Operação Faroeste, somente perante esta Relatoria, outras 
seis denúncias (APns 953/DF, 965/DF, 985/DF, 986/DF, 987/DF 
e 1.025/DF), algumas das quais contra os magistrados afastados 
nesta demanda criminal. 5. Ademais, novos inquéritos foram 
instaurados e remetidos à livre distribuição entre os membros 
desta Corte, o que pode eventualmente originar novas ações pe-
nais. 6. Este panorama demonstra que, nada obstante as inves-
tigações estejam avançando, não é possível afirmar que a apu-
ração dos graves fatos investigados foi concluída. Logo, não é 
recomendável permitir que os denunciados reassumam suas ati-
vidades neste momento, pois o seu retorno pode gerar instabi-
lidade e desassossego na composição, nas decisões e na juris-
prudência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 7. Conti-
nuam plenamente válidos, dessa forma, os motivos que 
autorizaram o afastamento inicial. 8. Consta dos autos a 
informação de que GESIVALDO NASCIMENTO BRITTO e 
SÉRGIO HUMBERTO DE QUADROS SAMPAIO foram apo-
sentados compulsoriamente pelo Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, motivo pelo qual a prorrogação da me-
dida cautelar de afastamento do exercício das funções 
mostra-se desnecessária em relação a eles. 9. Questão de 
ordem resolvida no sentido de se prorrogar as medidas 
cautelares de afastamento do cargo em relação a JOSÉ 
OLEGÁRIO MONÇÃO CALDAS, MARIA DA GRAÇA OSÓRIO 
PIMENTEL LEAL, MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTI-
AGO e MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO.”3 (Grifou-se) 
 

Em acréscimo, é essencial acentuar que a situação das rés 

MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOU-

TINHO foi agravada com oferecimento de novas frentes acusa-

tórias, tendo o acusado ANTÔNIO ROQUE4 sido exonerado do seu 

 
3 STJ, Corte Especial, QO na APn 940/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 22/02/2022. 
4 Disponível em: https://www.bnews.com.br/noticias/crime-e-justica-bahia/252710-

presidente-do-tj-ba-exonera-secretario-judiciario-preso-na-operacao-faroeste.html. 

Acesso em 31/01/2023. 
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cargo, ao passo que GESIVALDO BRITTO5, JOSÉ OLEGÁRIO MONÇÃO 

CALDAS6 e SÉRGIO HUMBERTO7 foram aposentados compulsoria-

mente. 

 

Tem-se, assim, que, não obstante a medida de afasta-

mento do exercício das funções seja descabida para os réus ANTÔNIO 

ROQUE, JOSÉ OLEGÁRIO, GESIVALDO BRITTO e SÉRGIO HUMBERTO, 

ante o término do vínculo funcional deles com o Tribunal de Justiça 

baiano, necessária se faz a conservação da proibição de acesso dos 

mesmos às dependências da Corte, bem como de comunicação com 

funcionários e de utilização dos serviços de tal Tribunal, nos ter-

mos do disposto no art. 319, incisos II, III e VI, do CPP, mantendo-se 

aprecatados os interesses da Jurisdição Criminal. 

 

Ademais, ressalte-se que, em desfavor de MARIA DA 

GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOUTINHO pai-

ram atos que abalam a ordem pública e a normal colheita de provas, 

numa óptica em que somente com a prorrogação do afastamento 

será possível cessar todo tipo de pressão e pedidos por parte dos en-

volvidos. 

 

Dessa maneira, avive-se que a prorrogação da medida em 

voga é providência imperiosa, pois o afastamento do cargo representa 

perda do poder de obstrução ou permanência da atividade criminosa, 

 
5 Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2021/10/14/tj-ba-concede-

aposentadoria-compulsoria-para-desembargador-investigado-na-operacao-faro-

este.ghtml. Acesso em 31/01/2023. 
6 Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2022/03/08/operacao-faro-

este-justica-da-bahia-aposenta-desembargador-investigado-por-suposto-esquema-

de-venda-de-sentencas.ghtml. Acesso em 31/01/2023. 
7 Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2021/12/02/tj-ba-concede-

aposentadoria-compulsoria-para-juiz-investigado-na-operacao-faroeste.ghtml. 

Acesso em 31/01/2023. 
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satisfazendo os objetivos pretendidos, sobretudo, quando a denún-

cia foi recebida a unanimidade e o processo está próximo do 

seu desfecho, à luz do disposto nos art. 29 da LOMAN, art. 319, VI, 

do código de Processo Penal, e do art. 2º, § 5º, da Lei nº 12.850/13. 

 

Nesse sentido, valiosos são os ensinamentos de Renato 

Brasileiro: 

 

“A medida cautelar do art. 319, VI, do CPP, somente po-
derá recair sobre o agente que tiver se aproveitado de 
suas funções públicas ou de sua atividade de natureza 
econômica ou financeira para a prática do delito, ou seja, 
deve haver um nexo funcional entre a prática do delito e 
a atividade funcional desenvolvida pelo agente. 
O periculum libertatis, por seu turno, deve se basear em 
fundamentação que demonstre que a manutenção do 
agente no exercício de tal função ou atividade servirá 
como estímulo para a reiteração delituosa. 
Sob a lógica do menor sacrifício do direito afetado, en-
tende-se que, na medida em que o art. 319, inciso VI, 
do CPP, autoriza a suspensão do exercício da função pú-
blica, é perfeitamente possível que o juiz determine a 
suspensão de apenas parte da atividade rotineiramente 
desenvolvida pelo funcionário público. Exemplificando, 
da mesma forma que o juiz pode determinar a suspensão 
da função pública de um policial rodoviário investigado 
pela prática de sucessivos crimes de concussão em fis-
calizações de trânsito, também pode determinar que 
este se limite a cumprir expediente interno. 
De uma leitura apressada do art. 319, inciso VI, do CPP, 
pode parecer que essa medida só poderia ser decretada 
quando ela se mostrasse conveniente ou necessária para 
impedir a reiteração delituosa. Não obstante, parece-nos 
que essa impressão não se confirma e que essa medida 
também pode ser decretada para outras finalidades cau-
telares, desde que abrangidas pelo art. 282, I, do CPP. 
Na verdade, o que o art. 319 visa, ao estabelecer a fina-
lidade da medida, é apenas dar uma orientação ao ma-
gistrado no sentido da medida a ser adotada e, também, 
na aptidão dela para tal ou qual objetivo. Porém, isso 
não importa em restrição à possibilidade de o magistrado 
decretar a medida cautelar com o objetivo de neutralizar 
outros riscos, desde que restritos àqueles indicados no 
art. 282, I, do CPP: necessidade para aplicação da lei 
penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos 
casos expressamente previstos, para evitar a prática de 
infrações penais. 
Assim, da mesma forma que a suspensão do exer-
cício da função pode ser determinada para evitar 
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novas práticas delituosas, a medida também pode 
ser imposta para que o acusado não se utilize de 
suas funções para destruir provas, pressionar tes-
temunhas, intimidar vítimas, ou seja, para obstruir 
a investigação de qualquer forma ou prejudicar a 
busca da verdade. Portanto, apesar de o art. 319, 
VI, fazer menção à suspensão apenas para evitar a 
prática de novas infrações, é evidente que o agente 
também poderá ser suspenso para garantia da in-
vestigação ou instrução criminal.” 8 (Grifou-se) 

 

  Em paradigmático precedente, esse Tribunal da Cidadania 

assim já se manifestou: 

 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. 
QUESTÃO DE ORDEM. DENÚNCIA POR CORRUPÇÃO PAS-
SIVA QUALIFICADA E LAVAGEM DE DINHEIRO. PETIÇÃO 
INCIDENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ME-
DIDA CAUTELAR DE AFASTAMENTO DA FUNÇÃO 
PÚBLICA. DESEMBARGADOR E ASSESSOR TÉCNICO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. REQUI-
SITOS PRESENTES. PRORROGAÇÃO DE AFASTA-
MENTO DA FUNÇÃO PÚBLICA. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. 1. Trata-se de petição incidental 
apresentada pelo Ministério Público Federal nos autos do 
Inq. n. 1.191/DF, por meio da qual requer a prorrogação 
do afastamento de Desembargador e Assessor Técnico 
(cargo DAJ/6) do TJ/TO, pelo prazo de 1 (um) ano. 2. 
Denúncia oferecida, autorizando a medida cautelar de 
afastamento das funções, à luz do disposto nos art. 29 
da LOMAN, art. 319, VI, do CPP, e art. 2º, § 5º, da Lei 
nº 12.850/13. 3. Conforme bem delineado na petição 
ministerial, continuam plenamente válidos os motivos 
que autorizaram o afastamento inicial, sendo que no de-
correr deste período vários outros fatos foram agrega-
dos, tornando mais claros os indícios de cometimento 
dos delitos, consistentes na prática de corrupção e lava-
gem de dinheiro, ligadas à comercialização de decisões 
judiciais, e a necessidade de se acautelar a ordem pú-
blica com a medida de afastamento das funções. 4. A 
prorrogação do afastamento das funções dos cargos re-
feridos foi determinada em decisão unipessoal deste Re-
lator ante a existência de indícios da prática do crime de 
corrupção, no desempenho dos cargos e com abuso de-
les, causando mácula na reputação, credibilidade e ima-
gem do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 5. 
Tem-se que as evidências probatórias surgidas refor-
çam a necessidade da manutenção do afastamento 

 
8 BRASILEIRO, Renato de Lima. Manual de Direito Processual Penal. 4. Ed. Sal-

vador: JusPODIVM, 2016, p. 3.791-3.794. 
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do cargo dos denunciados, não se mostrando reco-
mendável permitir que reassumam suas atividades 
neste momento, pois o seu retorno pode gerar ins-
tabilidade e desassossego na composição, nas de-
cisões e na jurisprudência do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins. 6. Questão de ordem re-
solvida no sentido de referendar a decisão mono-
crática do Relator que prorrogou a medida cautelar 
de afastamento do cargo de Desembargador e As-
sessor Jurídico do TJ/TO.”9 (Grifou-se) 

  

  Em conclusão, tem-se a existência de atos contemporâ-

neos que legitimam as medidas cautelares contra as rés MARIA DA 

GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOUTINHO, as 

quais, não satisfeitas com a multiplicação jurídica das terras na região 

de Coaceral, moldaram idêntica investida na região de Estrondo, que 

somadas devem ultrapassar 800.000 hectares. 

 

II.A. DA RÉ MARIA DO SOCORRO  

 

 Recorde-se que o afastamento cautelar de MARIA DO SO-

CORRO está amparado, dentre outros fatos, na sua atuação como Pre-

sidente do Tribunal de Justiça da Bahia, no julgamento do Recurso Ad-

ministrativo nº 0022546-15.2015.8.05.0000, para garantir sobrevida 

a Portaria nº 105/2015 da Corregedoria das Comarcas do Interior, 

anulada, posteriormente, pelo Conselho Nacional de Justiça, com a ex-

pedição de ofícios, mesmo sem a publicação da decisão, para di-

versos órgãos de controle, neutralizando todos que não se curvassem 

ao plano criminoso de ADAILTON MATURINO. 

 

 A ré MARIA DO SOCORRO, mesmo após o desfecho do seu 

mandato na Presidência, revogou a medida liminar proferida no 

Agravo de Instrumento nº 8003357-07.2018.8.05.0000, benefi-

 
9  STJ, Corte Especial, QO no Inq nº 1.191/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 

10/06/2022. 
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ciando, o grupo de ADAILTON MATURINO, deixando evidente a impos-

sibilidade de qualquer tipo de êxito contra quem não anuísse aos an-

seios do mesmo. 

 

Acrescente-se a isso o fato de que MARIA DO SOCORRO 

movimentou R$ 1.790.888,82 sem origem/destino destacado, tinha, 

em seu poder, uma centena de joias, obras de arte, aproximada-

mente, R$ 100.000,00 em dinheiro vivo e escrituras de imóveis, 

a amalgamar mecanismo de lavagem de ativos. 

 

Mas não é só. MARIA DO SOCORRO e seu genro MÁRCIO 

DUARTE usavam, possivelmente, MARIANA SANTIAGO e LUCIANA 

SANTIAGO, a primeira esposa daquele e ambas filhas dela, como vias 

de captação de vantagens indevidas, demonstrando preocupação com 

a incorporação de bens em nome de MARIA DO SOCORRO, como se 

percebe do conteúdo de mensagens de WhatsApp, com orientações 

inclusive para uso de criptografia nas conversas existentes nos apare-

lhos telefônicos apreendidos.10 

 

Repristine-se, ainda, que as buscas desnudaram parte do 

acervo criminoso de MARIA DO SOCORRO, composto por 162 (cento e 

sessenta e duas) obras, idôneo a abastecer qualquer galeria de arte ou 

museu nacional, ante sua magnitude e consagração dos artistas 

colacionados, não se perdendo de vista variedade de joias e relógios 

de ouro. 

 
A Polícia Federal avaliou o acervo de bens de MARIA DO 

SOCORRO no valor de R$ 691.591,7511 para as joias e ao montante 

 
10 Doc. 01 - RELATÓRIO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA Nº 145194502020, encartado na 

CAUINOMCRIM Nº 26. 
11 Doc. IX - Laudos Joias - Maria do Socorro, encartado na CAUINOMCRIM Nº 26. 
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de R$ 713.090,9812 para as obras de arte, totalizando o montante 

de R$ 1.404.682,73, sendo que nada foi declarado no IRPF dela13, 

a densificar a tese de que a aquisição de tais adornos era uma das suas 

vias de lavagem de ativos. 

 

A vinculação criminosa entre MARIA DO SOCORRO e 

ADAILTON MATURINO reflete-se, ainda, nas 90 ligações criptografadas 

via WhatsApp, em que foram trocadas fotografias de imagens, com o 

envia adornos artísticos para a mesma, os quais são apreendidos, 

posteriormente, na residência dela, sendo que somente uma delas é 

avaliada em R$ 6.000,00, a confirmar a hipótese criminal do 

recebimento de vantagens indevidas para servi-lo.  

 

Ao fim, consigne-se que MARIA DO SOCORRO foi 

acionada em mais 02 (duas) frentes criminais, quais sejam a APN 

nº 985/DF e a APN nº 1025/DF, reafirmando-se, assim, a 

necessidade da prorrogação da presente medida em seu 

desfavor. 

 

II.B. DA RÉ MARIA DA GRAÇA OSÓRIO 

 

De igual modo, essencial é a perduração do afasta-

mento de MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, interlocutora judicial de ADAIL-

TON MATURINO e GECIANE MATURINO, grandes beneficiários do su-

cesso da trama delitiva no oeste baiano, cujo colorido do mecanismo 

de lavagem se renova dia a dia. 

 

Recorde-se, por importante, que MARIA DA GRAÇA OSÓ-

RIO foi alvo de Ação Penal Originária no Superior Tribunal de Justiça14, 

 
12 Doc. X - Laudos Obras de Arte - Maria do Socorro, encartado na CAUINOMCRIM Nº 

26. 
13 Doc. XI - Relató rio de Análise 16_2020, encartado na CAUINOMCRIM Nº 26. 
14 Doc. 95 – Certidão Ação Penal - encartado no PABC Nº 10. 
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ao passo que, no tempo em que foi sindicada pelos seus pares, invia-

bilizada restou até mesmo a constituição de comissão para 

tanto15. 

 

Sopese-se que a vocação intimidatória de MARIA DA 

GRAÇA OSÓRIO pode ser observada, concretamente, quando ela, ao 

proferir a medida liminar na Apelação nº 0001030-89.2012.8.05.008, 

para atender ao propósito criminoso de ADAILTON MATURINO, deter-

minou seu cumprimento em 03 (três) dias e fixou multa diária de 

R$ 100.000,00, em caso de desobediência, desenhando, a partir de 

então, cenário propício para potencialização da corrupção na região. 

 

Tem-se, ademais, que MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, junta-

mente com ADAILTON MATURINO e GECIANE MATURINO, são alvos 

de mais uma ação penal, tombada sob o nº 965/DF, em que aqueles 

figuram como corruptores dela, numa escalada criminosa, de paga-

mentos fracionados que somados atingiram o montante de R$ 

1.471.115,91, que se iniciou em 2013 e seguiu aos longos dos anos, 

fidelizando seus parceiros criminosos para êxito da organização crimi-

nosa, situação que robustece o prosseguimento do seu afasta-

mento. 

 

II.C. DA RÉ MARIVALDA MOUTINHO 

 
Na mesma direção, curial se delineia a prorrogação do 

afastamento da ré MARIVALDA MOUTINHO, numa arquitetura em que, 

enquanto ANTÔNIO ROQUE figurava como homem de confiança de GE-

SIVALDO BRITTO e responsável pela blindagem patrimonial daquele, 

ela, quando designada, passou a atender aos anseios criminosos da 

ORCRIM.           

 

 
15 Doc. 96 – Decisão CNJ – encartado no PABC Nº 10. 
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Tal situação ganha força no momento em que é cumprida 

busca em desfavor da ré MARIVALDA MOUTINHO e, nos seus arquivos 

digitais 16 , descobre-se a decisão proferida na Ação nº 157-

61.1990.8.05.0081, tendo os metadados indicados que ela foi con-

feccionada, inacreditavelmente, por ANTÔNIO ROQUE e o advogado 

investigado ARISTÓTENES DOS SANTOS MOREIRA. 

 

Adicione-se a isso o fato de que o colaborador JÚLIO CÉSAR 

aproveitou seu livre trânsito junto à judicatura corrupta do Tribunal 

baiano, para, então, negociar com ANTÔNIO ROQUE, as designações 

do Juiz JOÃO BATISTA ALCÂNTARA e da Juíza MARIVALDA MOUTINHO, 

assim como a articulação com o Desembargador IVANILTON DA SILVA, 

capitalizando milionário esquema criminoso.17 

 

Agregue-se a isso o fato de que MARIVALDA MOUTINHO 

foi processada em nova frente criminal pela possível infração ao 

preceito primário do art. 317, § 1º, do Código Penal, na forma do art. 

29 do Estatuto Repressivo, robustecendo a necessidade da 

prorrogação da presente medida em seu desfavor. 

 

Por certo, a situação de pleno funcionamento da ORCRIM, 

integrada pelas rés MARIA DA GRAÇA OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO 

e MARIVALDA MOUTINHO e seus demais comparsas, foi ratificada com 

a Ação Controlada (Pet n° 12.659/DF), que culminou com a prisão do 

empresário LUIZ SÃO MATEUS, em 17/06/2021, que, além de se 

colocar como negociador de vacinas contra o COVID 19, estava atu-

ando, mesmo após a deflagração de 07 (sete) fases ostensivas 

da Operação Faroeste, no recebimento milionário de propina e po-

tencial lavagem. 

 

 
16 Doc. 03 - Relatório de Análise - MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO, encartado nos 

autos. 
17 Doc. XXIII - Informação nº 14-2020, encartado nos autos. 
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Ao fim, sobreleve-se que a força da organização criminosa 

sindicada é de tamanha magnitude que sequer comissões de magistra-

dos para apuração dos fatos conseguem ser formadas para atender 

determinação do Conselho Nacional de Justiça, ou seja, 13 (treze)18 

e 11 (onze)19 Desembargadores, sequencialmente, dão-se por 

suspeitos, positivando, assim, que o afastamento da denunciada é 

inevitável para manutenção da ordem pública, normal colheita de pro-

vas e aplicação da lei penal. 

 

Tal situação densifica-se, quando, em recente julga-

mento correcional, envolvendo magistrado que, também, atuou no 

oeste baiano, dessa feita, 22 (vinte e dois) Desembargadores, no-

vamente, declararam-se suspeitos20, no dia 12 de outubro de 

2022, a escancarar o abalo que os fatos em questão causam no órgão 

máximo do Poder Judiciário local. 

 

Portanto, existem provas de que as rés MARIA DA GRAÇA 

OSÓRIO, MARIA DO SOCORRO e MARIVALDA MOUTINHO se envolve-

ram na prática habitual e profissional criminosa, numa formata-

ção serial, estendendo-se por vários anos, em total abalo à ordem 

pública. Em outras palavras, constata-se, no caso concreto, indícios 

de reiteração delitiva em um contexto de corrupção sistêmica, o 

que coloca em risco a ordem pública e em xeque a credibilidade do 

Poder Judiciário. 

 

 
18 Disponível em: https://www.bahianoticias.com.br/justica/noticia/62777-tj-cogita-

enviar-investigacao-de-desembargadores-ao-cnj-apos-13-trocas-em-comis-

soes.html. Acesso em 31 jan. 2023.   
19  Disponível em: https://www.bahianoticias.com.br/justica/noticia/63908-tj-ba-

adia-julgamento-de-processo-sigiloso-contra-juiz-investigado-na-faroeste.html. 

Acesso em 31 jan. 2023.   
20 Disponível em: https://www.bahianoticias.com.br/justica/noticia/66406-com-22-

suspeicoes-processo-contra-juiz-joao-batista-deve-ser-julgado-pelo-cnj-decide-tj-

ba.html. Acesso em 31 jan. 2023.   
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III. CONCLUSÃO   

 

Diante do exposto, requer o Ministério Público Federal a 

manutenção do afastamento do exercício das funções do cargo de 

Desembargador e de Juiz de Direito, pelo prazo de 01 (um) ano, 

sem prejuízo de posterior reavaliação, cumulada com a proibição de 

acesso dos mesmos às dependências do Tribunal de Justiça da Bahia, 

bem como de comunicação com funcionários e de utilização dos 

serviços de tal Tribunal, às rés abaixo listadas, nos termos do disposto 

no art. 319, incisos II, III e VI, do CPP: 

 

 NOME CPF 

1.  MARIA DA GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL 052.372.975-87 

2.  MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO 131.693.865-49 

3.  MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO 111.930.935-20 

 
 

Por fim, no tocante aos réus ANTÔNIO ROQUE DO NASCI-

MENTO NEVES, GESIVALDO NASCIMENTO BRITTO, JOSÉ OLEGÁRIO 

MONÇÃO CALDAS e SÉRGIO HUMBERTO DE QUADROS SAMPAIO pugna 

o Parquet pela manutenção da proibição de acesso dos mesmos às 

dependências do Tribunal de Justiça da Bahia, bem como de comuni-

cação com funcionários e de utilização dos serviços de tal Tribu-

nal, nos termos do disposto no art. 319, incisos II, III e VI, do CPP. 

 

Brasília, data da assinatura eletrônica. 

 
 

LINDÔRA MARIA ARAÚJO 

Vice-Procuradora-Geral da República 
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